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RESUMO

O artigo enfoca a relação dos Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio (ODM) e a Atenção Primária à Saúde 
(APS). Apresenta um breve relato da origem dos cuidados 
primários à saúde e promoção da saúde. Aponta, a seguir, 
as conferências e reuniões realizadas pela Organização 
Mundial da Saúde, que afirmava a necessidade de oferecer 
à população, serviços de saúde de qualidade e com equi-
dade à população. Para isso, seria necessário priorizar os 
cuidados primários à saúde, por meio de uma reorienta-
ção dos serviços de saúde, enfocando o desenvolvimen-
to da promoção da saúde. Nessa perspectiva, os cuida-
dos primários à saúde passaram a integrar o processo de 
desenvolvimento socioeconômico de um país, o que faz 
entender que as atividades de saúde devem ser coordena-
das com os outros setores sociais. O artigo, também, faz 
um relato sobre os oito ODM definidos pela Declaração 
do Milênio, além de destacar as metas a serem cumpri-
das pelos Estados-Membros até 2015. Destaca-se, ainda, 
o Relatório sobre a Saúde do Mundo de 2004, da OMS, 
que reafirmou a necessidade de melhoria das condições 
de saúde das populações pobres, como sendo essencial 
para o cumprimento dos ODM. Em seguida, enfatiza-se 
que os serviços de saúde, que trabalham sob a luz da APS, 
por meio de medidas simples de prevenção de doenças e 
promoção da saúde, conseguem alcançar um grande nú-
mero de pessoas, contribuindo, de forma singular, para o 
alcance dos ODM, por meio da redução da morbimorta-
lidade infantil, promoção da saúde materna, combate ao 
HIV e doenças endêmicas.

ABSTRACT

The article focuses on the relationship of  the Millennium 
Development Goals (MDGs) and Primary Health Care 
(PHC). It presents a brief  account of  the origin of  
primary health care and health promotion. It then points 
out the conferences and meetings held by the World 
Health Organization, which has affirmed the necessity 
of  providing the population with quality health care in 
an equitable manner. This means prioritizing primary 
health care through a reorientation of  health services, 
focusing on the development of  health promotion. Based 
on this perspective, primary health care became part of  
the process of  socioeconomic development of  a country, 
which leads us to understand that health activities should 
be coordinated with other social sectors. The article 
also reports on the eight MDGs set by the Millennium 
Declaration, in addition to highlighting the goals to be 
met by Member States, by 2015. The 2004 WHO Report 
on World Health, which reaffirmed the need to improve 
health conditions among poor populations, is highlighted 
as essential for achieving the MDGs. Thus, it is emphasized 
that the health services that work under the guidance of  
PHC, via simple measures of  disease prevention and 
health promotion, manage to reach a large number of  
people, contributing in a unique way to achieving the 
MDGs, by reducing child mortality, promoting maternal 
health, and combating HIV and endemic diseases.
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INTRODUÇÃO

A relação entre condição socioeconômica, doença e 
saúde está na origem dos modelos de assistência, proteção 
social e da prestação de serviços locais.1 

As diversas atividades desenvolvidas pelas paróquias, 
no contexto da Revolução Industrial Inglesa, incluíam a 
criação de “dispensários” que atuariam como comple-
mentos aos hospitais. Ressalta-se que, na Alemanha, já 
havia a ideia de distrito, tema encontrado nas propostas 
da “polícia médica”.2   

No início do século XIX, os centros de saúde, que fo-
ram criados nos EUA, visavam à integração dos serviços 
sociais e de saúde para comunidades carentes, com o obje-
tivo de oferecer uma assistência próxima à população em 
seu próprio distrito.2   

Essa característica dos centros de saúde norte-ameri-
canos associa com as características atuais dos serviços 
inseridos na lógica da Atenção Primária à Saúde (APS), ou 
seja, população adscrita em um território e coordenação 
local das atividades desenvolvidas.   

A ideia de APS foi divulgada, pela primeira vez, em 
1920, no Relatório Dawson, elaborado pelo Ministro de 
Saúde do Reino Unido. Tal documento apontou a relação 
de regionalização e hierarquização do cuidado.3     

Entretanto, somente, na década de setenta, as autori-
dades sanitárias mundiais se reuniram para estudarem e 
proporem novas alternativas de assistência à saúde, como 
forma de combaterem a crise instalada no setor saúde de-
vido à expansão dos serviços especializados.

A crise instalada teve como uma das principais causas 
a influência do modelo médico hegemônico, considerado 
um dos fatores da ineficácia e encarecimento do sistema.4-7 

Tal modelo era altamente eficiente na elevação dos gastos, 
mas era insuficiente quanto aos resultados de impacto na 
melhoria da qualidade de vida da população e nos indica-
dores de saúde, além da otimização dos serviços. 

Nesse ínterim, muitos países vinham enfrentando di-
ficuldades na área, oriundas do crescente aumento das 
despesas em saúde, tendo como consequência a necessi-
dade de reformas setoriais, configurando um cenário de 
“movimento universal em prol da reforma dos sistemas 
de saúde”,8 que abrange, desde a necessidade de alterações 
da assistência até a melhor alocação, racionalização e utili-
zação dos recursos.9

KEYWORDS: Public Health; Primary Health Care; 
Millennium Development Goals.

Assim, as políticas públicas de saúde, a partir da dé-
cada de setenta, propõem uma diretriz de reorganização 
dos serviços de saúde baseada no modelo da APS. Nes-
se contexto, ocorreram vários eventos promovidos pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) que deram novas 
orientações para a re-estruturação dos serviços de saúde.10 

Desde essa década, os cuidados primários de saúde fo-
ram sofrendo transformação na sua concepção, e sendo 
adotados pelos países que visavam implementar os ser-
viços de saúde que ofereciam ações de prevenção de do-
enças e promoção da saúde, as quais constituem o foco 
desse modelo de atenção à saúde. 10

As propostas discutidas pelos líderes mundiais se tra-
tavam também do “combate à pobreza” como uma pos-
sibilidade real de melhoria para a condição de saúde das 
pessoas.11, 12

A discussão do combate à pobreza, como uma forma 
de proporcionar uma melhoria da saúde das pessoas, re-
vela um avanço das ideias dos líderes mundiais. Esse mo-
vimento que se inicia com a reestruturação do setor saúde 
vem ganhando notoriedade ao longo dos anos.

Trajetória da Atenção Primária à Saúde

A Conferência de Alma Ata, realizada em 1978, na ex- 
União Soviética, foi a primeira conferência internacional 
sobre Cuidados Primários de Saúde promovida pela OMS 
e teve como tema “Saúde para todos no ano 2000”. Com 
esse encontro, a principal estratégia para atingir a meta de 
saúde para todos, no ano 2000, passou a ser o desenvolvi-
mento de “cuidados primários de saúde” dentro de uma 
organização sistemática do sistema de saúde.13 

Essa concepção de APS foi influenciada pelo Relatório 
Dawson (1920), que definiu as características estruturais 
da APS, a primeira seria a regionalização, sendo conceitu-
ada como a distribuição dos serviços de saúde realizada de 
acordo com as bases populacionais e as necessidades de 
saúde de cada região. Também, uma segunda característica 
é a integralidade, que visa fortalecer o vínculo e a relação 
entre as ações curativas e preventivas.     

A organização da APS também está associada aos prin-
cípios da medicina preventiva, uma vez que a medicina 
preventiva buscou se basear em uma abordagem integral 
e desenvolver suas ações o mais próximo do ambiente so-
ciocultural das pessoas, fortalecendo as atividades de pre-
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venção de doenças. Assim, formou-se uma cultura sobre 
os diferentes níveis de atenção à saúde, em que a atenção 
primária era responsável pela fase inicial da assistência. A 
base da APS se refere à atenção oferecida no primeiro ní-
vel de assistência e que se realiza o mais próximo da rotina 
das pessoas.14

A partir da década de 70, a OMS inseriu a APS na sua 
agenda política de saúde e tornou-se a principal difusora 
da ideia. Nesse contexto, a OMS organizou a I Confe-
rência Internacional Sobre Cuidados Primários em Saúde, 
propondo a APS como o caminho para ampliar a cober-
tura da assistência à saúde dos países e, posteriormente, 
alcançar as metas do Programa Saúde para Todos no Ano 
2000.         

A APS se sustenta no desenvolvimento de ações míni-
mas e necessárias como a educação voltada para a preven-
ção de doenças e promoção da saúde, acesso a alimentos 
e nutrição adequada, tratamento de água e saneamento 
básico, ênfase na saúde materno-infantil, planejamento 
familiar, imunização, prevenção e controle de doenças 
endêmicas e fornecimento de medicamentos essenciais.15   

Ao longo dos anos, a interpretação do conceito da 
APS exige a compreensão dos contextos socioeconômico, 
político e ideológico, que influenciam as práticas no cam-
po da saúde e geram novas interpretações e abordagens da 
APS nos diferentes sistemas de saúde.

A APS representa o primeiro nível de assistência à saú-
de, caracterizando como o princípio do processo de hie-
raquização da atenção e como forma de garantir o acesso 
aos serviços de saúde para todas as pessoas, no sentido da 
promoção de um ambinte de justiça social e equidade.16     

(Destaque dos autores)
Nesse contexto, a APS também pode ser entendida 

como um conjunto de atividades relacionadas às ações 
de promoção, prevenção e recuperação da saúde, que de-
vem estar conectadas com os demais níveis de assistência 
à saúde, de forma a implementar um efetivo sistema de 
saúde.

Para determinar a concepção da APS, baseada na ela-
boração de programas específicos de saúde direcionados 
a grupos populacionais, em situação de pobreza, foi pro-
posto, pela OMS, que os países utilizassem recursos de 
baixa densidade tecnológica, na Conferência de Bellagio, 
realizada na Itália, no ano seguinte à Conferência de Al-
ma-Ata.15, 17

A disseminação dos programa da APS foi apoiada pe-
los governos neoliberais dos países desenvolvidos, diante 
da crise econômica da década de 80. Assim, diante da cri-
se, eram exigidas mudanças no direcionamento político 
dos países, visando à racionalização de recursos em saúde, 
por meio da adoção de ações de promoção da saúde e 
prevenção de doenças.18

Por outro lado, os defensores da saúde pública apre-
sentavam e fortaleciam as críticas ao modelo biomédico, 
focado na atenção hospitalocêntrica e na doença.19

Nesse cenário, o Banco Mundial tornou o principal di-
fusor das ideias de focalização e especificidade das ações 
dos governos no campo das políticas de saúde, devido às 
desigualdades econômicas. Nesse sentido, foi sugerida aos 
governos a adoção de cestas básicas em serviços de saú-
de, que seriam compostas por ações básicas e essenciais à 
população carente. 

Ressalta-se que a cesta básica da saúde seria composta 
por ações baseadas em tecnologias simples e de alto im-
pacto como imunização, pré-natal e ações de promoção 
da saúde e prevenção de doenças.20 

Nos anos 90, a OMS adotou a proposta do Banco 
Mundial, propondo a universalização das ações de saú-
de, mas baseada na sustentação dos governos nacionais, 
ou seja, os cuidados primários de saúde foram definidos 
como sendo os cuidados básicos de acesso universal para 
todos os indivíduos e comunidade e a um custo que o país 
possa sustentar.13  

Assim, os Estados deveriam se responsabilizar por 
oferecer um conjunto de ações essenciais de assistência à 
saúde com alta qualidade para toda a população.14

Recentemente, tanto o Banco Mundial quanto a OMS 
têm sido alvo de críticas devido essas propostas seletivas e 
a existência de evidências que tais medidas não interferem 
na redução da pobreza e no melhor acesso aos serviços 
públicos de saúde.15

Espera-se que a APS assuma uma posição estratégica 
para superar um modelo de atenção que não tem alcan-
çado efetividade na assistência à saúde. Para isso, torna- 
se necessária uma renovação da APS, o que implica na 
reorientação da maneira como os sistemas de saúde se 
desenvolvem nas sociedades e ainda devido aos novos e 
velhos desafios e às crescentes expectativas de um melhor 
desempenho.

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM)

A necessidade da intersetorialidade para se obter me-
lhorias das condições de saúde, também faz inferir que 
o desenvolvimento socioeconômico de um país constitui 
em um fator condicionante e determinante para condi-
ções adequadas de saúde da população. 

Nessa perspectiva, o Relatório sobre a Saúde do Mun-
do de 2004, da OMS reafirmou a necessidade de melhoria 
das condições de saúde das populações pobres, sendo es-
sencial para o cumprimento dos Objetivos de Desenvol-
vimento do Milênio (ODM) da Organização das Nações 
Unidas para o Milênio.17

A reunião dos 189 Estados-Membros da ONU, rea-
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lizada em setembro de 2000, resultou na Declaração do 
Milênio, na qual assumiram o compromisso de desenvol-
ver ações de caráter global, com o objetivo de melhorar as 
condições de vida de toda a humanidade. Essa Declaração

Quadro 1 - Objetivos de desenvolvimento da ONU para o milênio.

Objetivos Metas principais

1. Erradicação da pobreza extrema 
e da fome

Reduzir à metade, até 2015, a proporção da população   vivendo com menos de um 
dólar por dia.
Reduzir à metade, até 2015, a proporção da população que sofre com a fome.

2. Universalização do acesso à 
educação primária 

Garantir que, em 2015, todas as crianças (meninos e meninas) poderão completar o 
curso primário. 

3. Promoção da igualdade entre os
gêneros

Eliminar as desigualdades entre os gêneros na educação primária e secundária de 
preferência até o ano 2005, e para todos os níveis educacionais até 2015.

4. Redução da mortalidade infantil Reduzir em 2/3, até 2015, a mortalidade de crianças até cinco anos. 

5. Melhoria da saúde materna Reduzir em 3/4, até 2015, a taxa de mortalidade materna.

6. Combate à AIDS, malária e outras
doenças 

Até 2015 estabilizar a disseminação da AIDS e malária e começar a reverter essas 
epidemias.

7. Promoção da sustentabilidade  
Reverter o processo de perda dos recursos naturais ambientais.
Reduzir à metade a porcentagem de pessoas sem acesso à água potável.
Melhorar consideravelmente a vida de pelo menos 100 milhões de favelados.  

8. Desenvolvimento de parcerias 
para o desenvolvimento 

Enfrentar as necessidades dos países menos desenvolvidos. Desenvolver um sistema 
comercial e financeiro aberto, baseado em normas, previsível e não discriminatório.
Enfatizar a boa gestão pública e a redução da pobreza em cada país e internacionalmente.  

Fonte: United Nations, 2002; Morel, 2004.17, 21

Para se obter qualidade de vida e condições adequadas 
de saúde para a população mundial, essas metas são im-
portantes e seria essencial o cumprimento de grande parte 
dos objetivos propostos.

Considera-se oportuno refletir a situação atual do de-
senvolvimento das políticas para o alcance das metas e 
objetivos propostos, uma vez que estamos próximos de 
2015. No entanto, torna-se interessante considerar os 
avanços e ainda analisar os velhos desafios, além de repen-
sar o tamanho da lacuna existente entre o estabelecimento 
de um objetivo e uma meta e de fato cumpri-los.   

Entretanto, sabe-se que isso não será fácil, especial-
mente, devido às diversidades socioeconômicas, culturais 
e geográficas dos países e às diferenças entre as regiões 
dentro dos próprios países.18

Para reduzir o número de pessoas que vive na miséria,

é composta por oito ODM, 18 metas e 48 indicadores de 
progresso (Quadro 1), a serem cumpridos até o ano de 
2015.17

é preciso o aumento da renda, que está relacionado com o 
fortalecimento das políticas públicas, principalmente das 
políticas focalistas.

Para retirar as pessoas que vivem na miséria e na po-
breza extrema, o investimento em ações de caráter focalis-
ta é primordial, pelo fato de oferecer condições mínimas 
para a sobrevivência. Simultaneamente, torna-se necessá-
rio criar meios, para que essa população marginalizada da 
sociedade possa se tornar independente da ajuda finan-
ceira oriunda do poder público. As estratégias para alcan-
çar esse grau de desenvolvimento advêm de investimen-
tos públicos voltados para educação e capacitação pro-
fissional, além do fortalecimento dos serviços de saúde.       

A redução da fome se constitui em um dos elementos 
chave para diminuir o número de pessoas que sobrevi-
vem em situação de miséria ou pobreza extrema. Nesse 
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contexto, o oferecimento para as pessoas de uma dieta 
mínima diária contribui para a redução do índice de des-
nutrição e para a garantia de melhores condições de saúde. 
Ressalta-se que para uma pessoa trabalhar ou estudar é 
necessário energia, obtida por meio da alimentação, por 
isso a importância de garantir uma dieta básica às pessoas. 

A universalização da educação também é um dos prin-
cipais aliados na redução da pobreza. Segundo estudos 
realizados pela United Nations Educational, Scientific and Cul-
tural Organization, 171 milhões de pessoas poderiam sair da 
pobreza se todos os estudantes de países de baixa renda 
obtivessem na escola as habilidades básicas de leitura, o 
que corresponde a uma queda de 12% no número de pes-
soas que vivem com menos de U$1.25 por dia.19

A melhoria do nível de escolaridade, também tem 
reflexo nos índices de mortalidade infantil, de acordo 
com os dados apresentados pela Unesco (2011), a vida 
de aproximadamente 1,8 milhão de crianças nascidas na 
África Subsaariana poderia ter sido salva em 2008, se as 
mães tivessem pelo menos a educação secundária, o que 
significaria uma redução de 41% da taxa de mortalidade 
infantil.19

O alcance das metas propostas no segundo ODM 
pode refletir nos resultados obtidos pelas metas propostas 
de todos os ODM. Além de associar a melhoria dos índi-
ces de educação com a redução da pobreza e melhoria das 
taxas de mortalidade infantil, também podemos relacionar 
com a melhoria dos indicadores de saúde materna. Um 
melhor nível de escolaridade pode influenciar positiva-
mente no índice de mulheres que realizam planejamento 
familiar e que buscam assistência médica.

Destaca-se, ainda, que, na última década, houve um 
notável progresso em diversos países, no que se refere à 
inclusão de crianças nas escolas, em especial meninas, se 
aproximando do objetivo, que visa à promoção da igual-
dade entre os gêneros. 19

A educação também está relacionada com o sucesso 
das atividades desempenhadas para o cumprimento do 
sexto ODM, em especial o combate à AIDS e às doenças 
preveníveis, contribuindo de forma eficaz para o nível de 
compreensão das ações preventivas e de tratamento.

A relação do segundo e sétimo ODM se encontra pelo 
fato de a promoção da sustentabilidade estar associada 
com a conscientização das pessoas, sobre o uso racional 
dos recursos naturais. A universalização da educação, tam-
bém, pode ser considerada um dos pilares para a promo-
ção da sustentabilidade, colaborando para a formação de 
cidadãos mais conscientes frente à preservação e conser-
vação dos recursos naturais.

No contexto da promoção da sustentabilidade, des-
taca-se a influência das condições ambientais na saúde 

humana. Assim, um ambiente saudável contribui para 
melhores indicadores de saúde e, consequentemente, para 
otimização dos custos no setor. Ainda, destaca-se a neces-
sidade da universalização do acesso ao consumo de água 
potável, coleta e tratamento de esgoto e coleta e disposi-
ção final adequada dos resíduos como instrumentos es-
senciais para a redução da carga de doenças infecciosas e 
agravos à saúde.  

O terceiro ODM reflete a necessidade de ações que 
promovam a igualdade entre os gêneros. O cumprimento 
desse objetivo significa o empoderamento das mulheres 
em todo o mundo, considerando que o cumprimento des-
se objetivo é essencial para os objetivos relacionados ao 
combate à pobreza, fome, saúde e educação.20 

A igualdade entre os gêneros proposta no terceiro ob-
jetivo surgiu da necessidade de desenvolvimento e incre-
mento de políticas públicas que empoderassem as mulhe-
res. Para o alcance desse objetivo, os Estados-Membros 
devem enfatizar as dimensões mais evidentes de desigual-
dades de gênero, durante a vida da mulher, incluindo vio-
lência de gênero, estereótipos culturais, tráfico e prostitui-
ção, conflitos armados, vida política, leis e situação legal, 
estruturas governamentais, mídia, educação, emprego, 
serviços de saúde, planejamento familiar, pobreza, meio 
ambiente, vida rural e relações familiares.22

A igualdade entre os gêneros também se caracteriza 
como um objetivo complexo, devido às diferenças cultu-
rais existentes entre os países. Nesse contexto, há países 
em que esse objetivo pode encontrar obstáculos, especial-
mente em culturas tradicionais com hábitos e costumes 
mais cristalizados e resistentes às mudanças. 

No que se refere à educação da população feminina, 
muitos países têm obtido êxito, com um aumento expres-
sivo no índice de matrículas de meninas no ensino básico. 
Segundo o PNUD, dois terços dos países emergentes ti-
nham alcançado a paridade de gênero no ensino básico. 
Espera-se que, em 2015, esse objetivo seja alcançado glo-
balmente tanto para o ensino básico quanto para o ensino 
fundamental.23

Em relação à redução da mortalidade infantil proposta 
pelo quarto ODM, os países emergentes vêm apresentan-
do resultados positivos. Estudo realizado pela Inter-Agency 
Group for Child Mortality (IGME) da ONU sobre a morta-
lidade de crianças menores de cinco anos no mundo mos-
tra um declínio de 35% da taxa de mortalidade infantil 
global, de 88 mortes por 1000 nascidos vivos em 1990, 
para 57 em 2010, ou seja, o número da mortalidade infan-
til no mundo reduziu de mais de 12 milhões de mortes, 
em 1990, para 7,6 milhões em 2010.24

Enfatiza-se que a redução da mortalidade infantil no 
mundo não ocorre de forma homogênea, há países emer-
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gentes em que as ações para reduzir o número de óbitos 
de menores de cinco anos estão ocorrendo associadas às 
ações de desenvolvimento econômico e fortalecimento de 
políticas públicas voltadas para a educação, saúde e sane-
amento básico.

O cumprimento do quarto ODM encontra barreiras 
em países emergentes, devido à falta de infraestrutura re-
lacionada ao saneamento básico, habitação e assistência 
médica. Tanto para reduzir a mortalidade infantil, quanto 
para o cumprimento dos demais ODM, é necessária a as-
sociação de investimentos financeiros, comprometimento 
político aliado à responsabilidade social e recursos huma-
nos capacitados. 

De acordo com o Relatório de Mortalidade Infantil 
elaborado pela Unicef, a mortalidade infantil é um indica-
dor chave não somente para a saúde das crianças e nutri-
ção, mas também de implementação de intervenções para 
a sobrevivência das crianças, considerando o desenvolvi-
mento socioeconômico de cada país.24

O quinto ODM também se relaciona com o quarto 
objetivo, pois tem como meta a redução em três quartos 
da taxa da mortalidade materna, até 2015.

O relatório “Tendências da mortalidade materna”, pu-
blicado pela WHO, Banco Mundial, Fundo de População 
das Nações Unidas (UNFPA) e Unicef, revelou que o nú-
mero de mulheres que morreram devido a complicações, 
durante a gestação e parto, reduziu em 34%, de uma es-
timativa aproximada de 546 mil casos, em 1990, para 358 
mil casos, em 2008.25      

O declínio acentuado da mortalidade infantil ainda é 
insuficiente para o alcance do quinto ODM, ou seja, re-
duzir a taxa de mortalidade materna em 75%, até 2015. A 
diminuição de 34% na mortalidade materna foi registrada 
em 18 anos, o que significa uma redução de 2,3% ao ano, 
enquanto que para alcançar a meta proposta seria neces-
sária uma redução de 5,5% por ano. 25

Nesse contexto, a WHO enfatiza ainda que o risco de 
uma mulher residente em um país em desenvolvimento 
morrer devido às complicações da gestação e/ou parto é 
36 vezes maior em comparação com uma mulher vivendo 
em um país desenvolvido.25

A redução de complicações durante a gestação relacio-
na-se com o fortalecimento da atenção à saúde da mulher, 
no que se refere ao pré-natal, parto, puerpério e planeja-
mento familiar, ações que podem ser desenvolvidas em 
unidades de APS.    

Os países que apresentam elevados índices de morta-
lidade materna são os Estados-Membros localizados em 
zonas de conflitos, com altos índices de HIV e com ele-
vados índices de pessoas vivendo na pobreza extrema.25

Destaca-se, também, a importância da existência de 

sistemas de informações atualizados, que possam for-
necer com precisão os dados necessários para gestores 
e profissionais da saúde, para que possam planejar uma 
intervenção, de acordo com as necessidades de cada ter-
ritório.    

O combate à AIDS, malária e outras doenças infeccio-
sas também se constitui em um desafio para os Estados- 
Membros da ONU. O sexto ODM tem como meta esta-
bilizar a disseminação da AIDS e malária, o que exige um 
esforço em conjunto de todos os Estados-Membros.

O número de pessoas infectadas pelo HIV está redu-
zindo, mas o número de pessoas que vive com a doença 
continua a aumentar, devido a maior expectativa de vida e 
ao acesso facilitado aos medicamentos.26

A estabilização da disseminação do HIV/AIDS de-
pende, principalmente, do acesso à informação, que pode 
ser adquirida por meio de ações educativas sobre a pre-
venção e tratamento. Observa-se a relação do cumpri-
mento dessa sexta meta com a universalização do acesso à 
educação, ou seja, a ampliação do número de pessoas com 
escolaridade contribui para o empoderamento intelectu-
al dos sujeitos, de forma que possa compreender de um 
modo mais claro e objetivo as informações e orientações 
que recebem.

A malária também é uma doença infecciosa que pre-
ocupa as autoridades em saúde pública. Segundo o Rela-
tório Mundial da Malária, aproximadamente, metade da 
população mundial está em risco de contrair malária.27

Enfatiza-se que a maioria dos casos e óbitos por ma-
lária são notificados na África Subsaariana. Ainda, são re-
gistrados casos de malária na Ásia, América Latina e em 
alguns países no Oriente Médio e partes da Europa.27

De acordo com o Relatório Mundial da Malária, as ta-
xas de mortalidade por malária reduziram mais de 25% 
globalmente, desde 2000 e, em 33%, na Região Africana.27

A malária gera também significantes despesas financei-
ras, podendo reduzir o Produto Interno Bruto (PIB) em 
até 1,3% em países com altos níveis de transmissão. Essas 
despesas com a malária resultam em diferenças importan-
tes de PIB entre países com e sem malária, especialmente 
nos países africanos. Destaca-se que a maior incidência 
de malária em países africanos onera ainda mais os servi-
ços de saúde locais, incluindo gastos tanto com recursos 
humanos, como com ações de prevenção e tratamento.10

O esforço empregado para o controle de doenças in-
fecciosas, em especial nos países em desenvolvimento, 
tem obtido resultados positivos, mas, ainda, precisa de 
empenho para atingir as metas propostas pelos ODM. 
Melhoria nos indicadores de saúde, que revelam a redução 
do número de pessoas contaminadas, deve ser interpreta-
da pelos gestores públicos, como a necessidade de forta-
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lecer as ações de educação em saúde, visando à redução 
de contaminação.

O sétimo ODM que visa à promoção da sustentabili-
dade está interligado com os objetivos de controle das do-
enças infecciosas, redução da mortalidade infantil e com-
bate à pobreza. Os Estados-Membros não conseguem 
alcançar um nível de desenvolvimento socioeconômico e 
sanitário, sem investir em medidas de proteção ambiental 
e especialmente em ações de saneamento básico.

Para o PNUD, a meta de reduzir em 50% o número 
de pessoas sem acesso à água potável deve ser cumprida, 
mas a de melhorar condições em favelas e bairros pobres 
provavelmente não será alcançada.28

Nesse contexto, destacam-se as doenças causadas por 
fatores ambientais, que correspondem a ¼ da morbidade 
mundial, sendo a diarreia responsável por 94% das do-
enças causadas por esses fatores. A doença diarreica é 
a principal causa de mortalidade infantil nos países em 
desenvolvimento, enfatiza-se a importância desses óbitos 
para determinar os indicadores de situações de pobreza.29

Talvez, a promoção da sustentabilidade seja o objetivo 
mais complexo proposto pela ONU, devido aos diferen-
tes interesses dos Estados-Membros. Para o alcance das 
metas, é necessária a convergência dos diversos interesses 
em prol de uma melhor qualidade de vida global.

Para o cumprimento das metas estabelecidas pelo últi-
mo ODM, também considerado de elevada complexida-
de, por exigir dos Estados-Membros desenvolvidos, que 
além de cumprir as suas metas, também devem servir de 
apoio aos países menos desenvolvidos.

O desenvolvimento de parcerias para o desenvolvi-
mento busca a cooperação entre países ricos e setor pri-
vado, para colaborar com os países em desenvolvimento, 
para melhorar e ampliar os serviços básicos (educação bá-
sica, cuidados primários de saúde, nutrição e saneamento 
básico). 

O impacto da crise financeira mundial, que atingiu os 
países da Organização para Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE), nos últimos anos, refletiu na 
assistência aos países menos favorecidos, especialmente, 
aos países da África Subsaariana. A assistência estrangeira 
cresceu 0,7% em termos reais, de 2008 para 2009, atin-
gindo US$ 119,6 bilhões, montante considerado abaixo 
dos compromissos previamente assumidos.27 Nesse con-
texto, espera-se que os Estados-Membros unam forças e 
busquem alcançar as metas definidas na Declaração do 
Milênio.

A relação entre a APS e os ODM

A Declaração de Alma-Ata pode ser considerada o pi-

lar de sustentação para o alcance dos ODM propostos 
pela ONU. 

Essa declaração apontava que para os países ofere-
cerem serviços de saúde de qualidade e com equidade à 
população, seria necessário priorizar os cuidados primá-
rios à saúde. O alcance dos ODM está associado ao for-
talecimento desses cuidados e à equidade do acesso aos 
serviços sociais e de saúde. Os serviços de saúde, que 
trabalham sob a luz da APS, enfatizam medidas simples 
de prevenção de doenças e promoção da saúde, mas que 
conseguem alcançar um grande número de pessoas.

A APS é considerada a porta de entrada para o siste-
ma de saúde, sendo capaz de prevenir, reduzir ou mesmo 
interromper a evolução de um processo saúde-doença, 
abrangendo a capacidade de promoção e manutenção da 
saúde, diagnóstico e tratamento oportuno em tempo e 
com a tecnologia disponível no primeiro nível do siste-
ma.30

Nesse cenário, os cuidados primários à saúde traba-
lham com grupos prioritários, como usuários diagnostica-
dos com hipertensão arterial e diabetes mellitus; saúde da 
mulher, área que destacam as ações de controle e preven-
ção do câncer de colo uterino e mama, planejamento fa-
miliar, pré-natal e consultas de puerpério; saúde da crian-
ça, as atividades de promoção da saúde infantil iniciam 
durante as consultas de pré-natal da gestante, agregadas 
posteriormente com as ações de puericultura. Também, 
as ações de prevenção de doenças sexualmente transmis-
síveis se constituem em uma área prioritária.

As prioridades definidas pelos serviços estruturados 
na lógica da APS, também, incluem o estímulo ao con-
sumo de água potável, ambientes limpos e higienizados, 
como formas de prevenir doenças e garantir uma melhor 
qualidade de vida.       

Ao relacionar as prioridades da APS com as metas 
definidas pelos ODM, percebe-se que possuem priorida-
des em comum; nesse cenário, os serviços prestadores de 
cuidados primários à saúde podem ser considerados um 
importante instrumento no cumprimento das metas de 
redução da mortalidade infantil, promoção da saúde ma-
terna, combate ao HIV e doenças endêmicas e promoção 
da sustentabilidade.

Alguns países como Canadá, Reino Unido, Cuba e 
Brasil estruturaram os serviços de cuidados primários à 
saúde em um modelo de atenção denominado “Saúde da 
Família”. Esse modelo está sendo desenvolvido com dife-
rentes facetas em cada país, respeitando os diferentes ce-
nários culturais de várias dimensões e níveis diversificados 
de desenvolvimento socioeconômico.31 

Os princípios do modelo de atenção baseado na “Saú-
de da Família” são: atuação no território, por meio do 
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diagnóstico situacional, enfrentamento dos problemas de 
saúde de maneira pactuada com a comunidade, buscando 
o cuidado dos indivíduos e das famílias ao longo do tem-
po, integração com instituições e organizações sociais e 
espaço de construção da cidadania.32

Esse modelo de atenção, também, propõe uma maior 
equidade na assistência, hierarquização dos serviços e, es-
pecialmente, a criação e fortalecimento de vínculos entre 
a equipe e os usuários. A “Saúde da Família” ainda enfati-
za a necessidade da visão holística do usuário, como uma 
forma de compreender melhor o processo saúde-doença 
e inserir mais próximo do cotidiano dos usuários. 

Desse modo, os serviços da APS, quando estruturados 
adequadamente e com uma equipe capacitada, conseguem 
resolver até 85% dos problemas de saúde. Para alcançar 
essa condição de resolutividade, faz necessária uma inte-
gração consolidada entre os níveis hierárquicos do poder 
público, comunidade local, profissionais da saúde, uni-
versidades e sociedade civil, com a finalidade de garantir 
maior facilidade de acesso aos serviços de saúde.33 

Os modelos de atenção centrados nos cuidados primá-
rios à saúde representam tanto uma proposta de reorgani-
zação dos sistemas de saúde com um eixo de reorientação 
do modelo assistencial, como uma estratégia para reverter 
a forma atual de prestação de assistência à saúde.

Também, o sucesso desse modelo de atenção centrado 
na saúde está relacionado com a atualização dos profissio-
nais, que deve ser focada em capacitações técnico-científi-
cas baseadas no vínculo e articuladas com as necessidade 
de saúde apresentadas pela população.34

A incorporação das ações programáticas de uma for-
ma mais abrangente e o desenvolvimento de ações inter-
setoriais correspondem a uma nova concepção de saúde 
focada na promoção da qualidade de vida e intervenção 
nos fatores de riscos.

Com a estruturação dos serviços de cuidados primá-
rios à saúde, os ODM passam a ter um cenário propício 
para o desenvolvimento de atividades, que possam efe-
tivamente contribuir para um resultado que esteja mais 
próximo das metas estabelecidas. 

Os cuidados primários à saúde defendem os princípios 
da universalidade, equidade da atenção e integralidade das 
ações, criando-se, assim, uma estrutura capaz de renovar 
e gerar novas práticas e reafirmar a eficácia das ações de 
promoção da saúde e prevenção de doenças, capaz de 
abranger um grande número de pessoas, com a finalidade 
de atingir uma adequada qualidade de vida.32

Assim, enfatiza-se que o alcance dos ODM está forte-
mente relacionado com os serviços inseridos na APS. A 
ampliação e fortalecimento das ações desempenhadas nas 
unidades inseridas na lógica da APS são essenciais para o 

cumprimento das metas propostas. A necessidade de uma 
parceria robusta entre as metas propostas pela Declaração 
do Milênio e os princípios da APS pode ser considerado 
o ponto de partida para atingir resultados positivos em 
2015. 

Entretanto, apesar dos serviços de saúde inseridos 
na APS serem considerados um cenário propício para o 
desenvolvimento de ações que possam colaborar para o 
alcance dos ODM, ressalta-se a necessidade de refletir, se, 
atualmente, esses serviços de saúde estão reproduzindo o 
modelo curativista ou estão trabalhando com a promoção 
da saúde como uma alternativa para a melhoria da quali-
dade de vida e condições de saúde das pessoas.
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